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ACÓRDÃO Nº						DJ
2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
REEXAME E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006388-14.2013.814.0028
COMARCA DE MARABÁ - PA
APELANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR.: RODRIGO BAIA NOGUEIRA
APELADO: THIAGO RAMOS DE LIMA
ADVOGADO: DENNIS SILVA CAMPOS OAB 15811 – PA
RELATORA: DESEMBARGADORA EZILDA PASTANA MUTRAN

EMENTA

REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA DE ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO –
PRESCRIÇÃO BIENAL. REJEITADA. NO MÉRITO. PRESENÇA DOS REQUISITOS
ENSEJADORES DA GRATIFICAÇÃO PLEITEADA. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA APENAS NO PONTO REFERENTE A POSSIBILIDADE DE
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO À UNANIMIDADE.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de reexame necessário e apelação cível,
processo nº 0006388-14.2013.814.0028, da Comarca de Marabá/PA.
ACORDAM os Exmos. Desembargadores que integram a Egrégia 2ª Câmara Cível Isolada
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, conhecer do reexame
necessário e da apelação cível, e dar-lhes parcial provimento, nos termos do voto do relator.
Este julgamento foi presidido pelo Exmo. Des. Roberto Gonçalves Moura.
Belém (Pa), 28 de novembro de 2016.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
R E L A T Ó R I O

Trata-se de REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL, em face da sentença
prolatada pelo douto juízo da 3ª Vara Cível de Marabá que, nos autos da Ação Ordinária de
Pagamento do Adicional de Interiorização com Pedido de Valores Retroativos, Processo nº.
0006388-14.2013.814.0028, ajuizada por THIAGO RAMOS DE LIMA contra o ESTADO
DO PARÁ, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, nos seguintes
termos (fls. 69/72):
Ante o exposto, condeno o réu ao pagamento integral do adicional de interiorização ao período em que esteve
na ativa, compreendido novembro de 2009 a agosto de 2014, devidamente atualizado pelo índice de correção
da poupança, desde o vencimento até o efetivo pagamento (art. 1º- F da lei 9.494/97) – Nas condenações
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária,
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o
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efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.
(Redação dada pela Lei 11.960, de 2009). Indefiro o pedido de incorporação do adicional pelos motivos
oportunamente apontados.
Em tempo, julgo extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de
Processo Civil.
Sem condenação a custas processuais por tratar-se da Fazenda Pública; Fixo os honorários de sucumbência em
10% sobre o valor da causa, a teor do disposto no art. 20, §4º, do Código de Processo Civil.

Em suas razões recursais às fls. 73/79, o apelante asseverou preliminarmente: [1] aplicação
da prescrição bienal, inserta no art. 206, §2º, do CC, por se tratar o adicional de
interiorização de verba de natureza eminentemente alimentar. Em mérito, sustentou: [2]
error in judicando consistente na percepção da gratificação de localidade, cuja natureza é a
mesma do adicional de interiorização instituído pela Lei estadual nº 5.652/91; e [3]
Compensação de honorários, face a sucumbência recíproca.rovisória contra a Fazenda
Pública.
Por fim, requereu o conhecimento e provimento de seu apelo nesses termos.
Em sede de contrarrazões (fls. 81/83), o recorrido refutou as razões recursais do recorrente
em todos os seus termos, pugnando pela manutenção da sentença em sua integralidade.
Coube-me a relatoria do feito por distribuição (fl. 85).
Não houve emissão parecer do Ministério Público.
É o relatório.

DECIDO.
Consigno que os presentes recursos serão analisados com fundamento no Código de
Processo Civil de 1973, nos termos do disposto no art. 14 do CPC/2015 e Enunciado 1 deste
Egrégio Tribunal.
Inicialmente, destaco que, considerando o conteúdo do comando sentencial e as hipóteses do
artigo 475 do Código de Processo Civil, hei por bem suscitar de ofício o Reexame
Necessário da presente sentença, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça pacificou o seu
entendimento com a edição da Súmula 490, da necessidade deste sucedâneo recursal quando
se trata de sentença ilíquida, mensal e continua como é o presente caso
Assim sendo, presentes os requisitos do artigo 475, §2° do CPC e pressupostos de
admissibilidade, CONHEÇO DO REEXAME NECESSÁRIO E DA APELAÇÃO CÍVEL,
pelo que passo a análise.

QUANTO A PREJUDICIAL DE MÉRITO – Prescrição Bienal.
O Estado do Pará alegou a ocorrência da prescrição bienal das prestações alimentares para o
presente caso.
Todavia, assento que o prazo prescricional a ser aplicado no caso sub judice, sem dúvida
alguma, é o quinquenal, pois incide a regra do art.1º, do Decreto nº 20.910/32, que a regula a
prescrição contra o Poder Público:
Art.1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Assim, a sentença apelada não representa violação ao art. 206, §2º, do CC. No ponto,
ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, sob o rito
dos recursos especiais repetitivos, previsto no artigo 543-C, do CPC, cristalizou o
entendimento segundo o qual o
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prazo prescricional das ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é de 05 anos.
Assim, refuto a preliminar suscitada.

QUANTO AO MÉRITO
A Constituição do Pará, em seu art. 48, inciso IV, previu o adicional de interiorização,
destinado aos servidores públicos militares, in verbis:
Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art.
37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros direitos previstos em lei, que visem à
melhoria de sua condição social e os seguintes:
(...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei.
(...)
(grifo meu)

Igualmente, a Lei estadual nº 5.652/91, com o fito de regulamentar esse benefício, assim
dispõe:
Art. 1°. Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo.

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O beneficio instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator referencial, o
valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem incorporável quando da passagem do
policial militar para a inatividade.

Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente pelos Órgãos
Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do Policial Militar na Unidade do
Interior.

Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será condicionada ao requerimento do militar
a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade.
(grifo meu)

Logo, da simples leitura dos dispositivos acima, infere-se que o servidor público militar, que
preste serviços no interior do Estado do Pará, tem direito à percepção do adicional de
interiorização.
Neste ponto, é importante destacar que a origem do Adicional de interiorização não se
confunde à percepção de Gratificação de Localidade Especial, isto porque, enquanto o
referido adicional, como demonstrado, é vantagem concedida ao militar que labore no
interior do Estado, a gratificação possui arrimo no art. 26, da Lei estadual nº 4.491/73, nos
seguintes termos:
Art. 26. A gratificação de localidade especial é devida ao policial militar que servir em regiões inóspitas, seja
pelas condições precárias de vida, seja pela insalubridade.

Com efeito, facilmente constata-se que a natureza do fato gerador dos adicionais não se
confunde. O adicional de interiorização tem como base de sustentação a prestação de serviço
no interior do Estado, em qualquer localidade, não se referindo a lei a regiões inóspitas ou a
precárias condições de vida.
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Por seu turno, a gratificação de localidade especial possui como fundamento a prestação de
serviço em localidade inóspita, independentemente de ser ou não no interior do Estado,
bastando que sejam pelas condições precárias de vida ou pela insalubridade.
Portanto, não há que se falar em cumulação indevida dessas vantagens, pois são distintas e
possuem natureza jurídica diversa.
Nesse sentido, precedentes desta Corte:
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE INTERIOZAÇÃO JUNTAMENTE COM A
GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE
ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, EM SE TRATANDO DE VERBA
ALIMENTAR.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO, PORÉM IMPROVIDO.
1. O adicional de interiorização só será incorporado ao soldo quando requerido pelo beneficiário Policial
Militar e
previstas as hipóteses de transferência para a capital ou quando de sua inatividade.
2. A natureza do fato gerador do adicional de interiorização e o da gratificação de localidade especial não se
confundem. O adicional de interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do
Estado, qualquer localidade, enquanto que no caso da gratificação de localidade especial, a lei se refere a
regiões inóspitas, insalubres ou pelas precárias condições de vida.
3. O adicional de interiorização possui natureza jurídica alimentar e, portanto, não está inserido na vedação
prevista no artigo art. 1° da Lei n.° 9.494/97.
4. Precedentes do STJ.
5. Agravo Interno conhecido, porém, improvido, à unanimidade, nos termos do voto do Des. Relator.
(3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2012.3.009575-0, DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, DATA DO JULGAMENTO:
13/06/2013,DATA DE PUBLICAÇÃO: 18/06/2013)
 

PROCESSO CIVIL APELAÇÃO ADMINISTRATIVO GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO DIFERENCIAÇÃO FATOS JURÍDICOS DIVERSOS APELO
IMPROVIDO SENTENÇA MANTIDA.
I - Há que se ressaltar que a natureza do fato gerador dos adicionais não se confunde. O adicional de
interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do Estado, qualquer localidade,
não se referindo a lei a regiões inóspitas, ou a precárias condições de vida.
II - Apelo improvido.
(AC nº 200930066334, De minha Relatoria, DJ de 20/01/2011).
 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO LEI ESTADUAL Nº. 5.652/91.
PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE INCORPORAÇÃO DO ADICIONAL.
1 - Tratando-se de ato omissivo em que o direito do servidor não foi expressamente negado pela
Administração, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito. Incidência da Súmula 85/STJ.
2 - Em se tratando de relação de trato sucessivo, cujo marco inicial para Impetração do mandamus se renova
continuamente, não se opera a decadência disposta no art. 18 da lei 1.533/51.
3 - Gratificação e adicional são vantagens distintas, com finalidades diversas e concedidas por motivos
diferentes.
4 - Direito líquido e certo à incorporação do adicional de interiorização no percentual de 10% (dez por cento)
por ano de exercício até o limite máximo de 100%, nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº. 5.652/91. 5
Segurança concedida.
(TJ-PA, Câmaras Cíveis Reunidas, Mandado de Segurança nº. 2008.3.011744, Rel. Desa. CÉLIA REGINA
DE LIMA PINHEIRO, publicado no DJ em 08/06/2009).
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MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINARES DE NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE
SEGURANÇA E DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO - REJEITADAS À UNANIMIDADE - POLICIAL
MILITAR - ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO - INCORPORAÇÃO - ADMISSIBILIDADE.
1- O mandado de segurança objetiva resguardar direito líquido e certo do impetrante, gerando efeitos
patrimoniais a partir da impetração, sem que isto implique em sua utilização como substituto da ação de
cobrança, para aplicação da Súmula nº 269/STF.
2- Nas prestações de trato sucessivo o ato lesivo se renova à cada novo vencimento da prestação, impedindo o
escoamento do prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para impetração.
3- O policial militar transferido para o interior do Estado faz jus à incorporação do adicional de interiorização
no percentual de 10% (dez por cento) por ano de serviço no interior do Estado, na forma prevista na lei nº
5.652/91.
4- Segurança concedida à unanimidade
(TJ-PA, Câmaras Cíveis Reunidas, MANDADO DE SEGURANCA n° 200430020735, Rel. Desa. Dahil
Paraense de Souza, publicado no DJ em 15/12/2005).

Desta feita, não procede a alegação quanto a cumulação indevida adicional de interiorização
e a gratificação de localidade especial suscitada pelo Estado, haja vista não haver óbice a
percepção de ambas as vantagens conjuntamente.

Passo a apreciar o capítulo da sentença referente à compensação dos honorários
sucumbenciais em face da sucumbência recíproca.
Em relação à referida condenação, importa ressaltar que é uma decorrência lógica do
princípio da sucumbência. Por disposição legal, se cada litigante for em parte vencedor e
vencido, os honorários e despesas deverão ser distribuídos e compensados entre eles, de
forma proporcional e recíproca.
In casu, constatada a sucumbência recíproca, a compensação dos honorários advocatícios
constitui imposição legal (art. 21, do Código de Processo Civil), ratificada pela súmula nº
306, do Superior Tribunal de Justiça ("Os honorários advocatícios devem ser compensados
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte").
Ressalto, ainda, que a compensação dos honorários advocatícios não é afastada pelo fato de
uma das partes estarem litigando sob o pálio da assistência judiciária, conforme reiterado
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:  AgRg no REsp 1019852/MG, Rel. Ministro
Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008 e (AgRg no
REsp 923.385/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 16/10/2008,
DJe 03/11/2008).
Colhe-se a melhor jurisprudência no mesmo pensar:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
OMISSÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. Não-obstante a verificação da omissão acerca dos
honorários advocatícios, ao ser dado parcial provimento ao recurso especial do Estado de Minas
Gerais, restou caracterizada a sucumbência recíproca. A jurisprudência desta Corte Superior já se
encontra pacificada no sentido de que o juiz deve compensar os honorários, em caso de sucumbência
recíproca, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil, uma vez que, "embora seja certo
que a Lei n. 8.906/94 o novo Estatuto da Advocacia assegura pertencer ao advogado a verba
honorária incluída na condenação, é igualmente verdadeiro, no que seja atinente ao instituto da
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sucumbência e à distribuição dos ônus, que continuam tendo aplicação as regras contidas no CPC"
(REsp 234.676/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ 10.04.00). Segundo o entendimento exarado
pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, consoante se infere do julgamento do EDRE 226.855-7/RS,
DJ 01.12.2000, relativo aos ônus da sucumbência, oportunidade em que o douto Ministro Moreira
Alves deixou consignado que, "tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca, declaro que
as custas e honorários de advogados fixados no recurso de apelação sejam repartidos e compensados
entre as partes, na proporção de suas sucumbências". Embargos de declaração acolhidos, tão-
somente para estabelecer que as partes arcarão com as verbas da sucumbência, incluídos os
honorários advocatícios estabelecidos na origem, na proporção do respectivo decaimento.
(STJ - EDcl no REsp: 646970 MG 2004/0028859-4, Relator: Ministro FRANCIULLI NETTO, Data
de Julgamento: 22/02/2005,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: <!-- DTPB:
20050509<br> --> DJ 09/05/2005 p. 347)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO.
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. LEVANTAMENTO EM FAVOR DA AUTORA DOS
VALORES INCONTROVERSOS DEPOSITADOS. IMPOSSIBILIDADE. I. Existindo
sucumbência recíproca, deve ocorrer a compensação dos honorários advocatícios, mesmo que uma
das partes seja beneficiária da justiça gratuita. Assim, correta a decisão agravada ao indeferir o
pedido de expedição de alvará em favor da autora para levantamento do valor depositado
equivocadamente pela parte ré a este título. II. Outrossim, incabível o levantamento pela autora dos
valores incontroversos depositados ao longo do feito, eis que sequer ocorreu a liquidação do julgado,
não se podendo afirma a existência de crédito a seu favor. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70057069544, Décima
Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em
23/10/2013)

ANTE O EXPOSTO, CONHEÇO DO REEXAME NECESSÁRIO E DO RECURSO DE
APELAÇÃO CÍVEL, PARA, DAR-LHES PARCIAL PROVIMENTO, para determinar
que, em fase de liquidação de sentença seja feita a compensação dos honorários
sucumbenciais em face do que estabelece o art. 21, do CPC, mantendo os demais termos da
decisão agravada na sua integralidade, tudo nos moldes e limites da fundamentação lançada,
que passa a integrar o presente dispositivo como se nele estivesse totalmente transcrita.
É como voto.

Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 3.731/2015 –
GP.
Belém (Pa), 28 de novembro de 2016.

  Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
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